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Ref.: Impugnação ao Edital 

Pregão Eletrônico n. 017/2024 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA 

DE MINAS 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

A empresa CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.469.404/0001-30, com sede na Av. Carlos Strassburger Filho, nº 5796, Campo 

Bom/RS, CEP 93.700-000, através de seu representante legal, vem, respeitosamente, apresentar, com fulcro no art. 

164 da Nova Lei de Licitações, 

 

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 017/2024 

 

 
 

Especificamente quanto a limitação da taxa secundária, ou eventual “taxa de 

administração”, “taxa de comissão”, taxa de repasse” imposta pela Contratada às Credenciadas, pelos fatos 

e fundamentos a seguir expostos, bem como quanto a exigência de atestado de capacidade técnica pelo 

período mínimo de 02 (dois) anos, contrariando a vedação legal que impede a exigência de requisito 

temporal, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
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I. SÍNTESE FÁTICA 
 

A Prefeitura, publicou edital de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2024, 

visando a CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE GERENCIAMENTO DA 

FROTA DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FORTUNA DE MINAS POR MEIO 

DE SISTEMA INFORMATIZADO, COM UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA DE CARTÃO E/OU SENHAS, PARA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, 

ACESSÓRIOS E MATERIAIS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 

MUNICÍPIO DE FORTUNA DE MINAS/MG. 

O valor global estimado para a contratação pretendida é de R$ 2.040.000,00 (dois milhões e 

quarenta mil reais)/anual), pelo prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses, sem considerar o estimado para a 

taxa de administração. 

Ocorre que em minuciosa análise ao edital constatou-se algumas irregularidades 

insanáveis, as quais ferem claramente os princípios norteadores da licitação, fazendo com que recaia sobre o 

processo uma nulidade absoluta, pois restringe a participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da 

isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa, quais sejam: 

 

 
II. DA LIMITAÇÃO A TAXA DA REDE CREDENCIADA. 

 

 
 

Sabe-se que a licitação constitui um procedimento que se destina precipuamente, a 

estabelecer a observância do princípio da isonomia entre os potenciais fornecedores e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

Ocorre que a Impugnante, ao verificar as condições de participação no certame, deparou- 

se com exigências do instrumento convocatório que conflitam frontalmente com os princípios e regras legais 
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aplicáveis às licitações públicas, ameaçando o melhor atendimento do interesse público e impedindo a ampla 

competitividade. 

Em razão disso, cumpre-nos impugnar a limitação exposta no item 5.1 do termo de 

referência do edital, que refere-se a taxa a ser cobrado da rede credenciada, qual seja: 

 

5.1. A taxa secundária, ou eventual “taxa de administração”, “taxa de comissão”, taxa de repasse” 

imposta pela Contratada às Credenciadas, qualquer que seja a sua natureza ou o nome que se lhe 

atribua, não pode superar a alíquota de 10,01% (dez virgula zero um por cento) sobre o valor do 

faturamento dos serviços prestados e produtos fornecidos, de maneira que o valor nominal a ser 

repassado pela Contratada à Credenciada não seja, em hipótese alguma, inferior a 89,99% (oitenta 

e nove vírgula noventa e nove por cento) do valor pago pela Contratante à Contratada. 

 

Da leitura do item acima transcrito observamos que  a Prefeitura  exige que os licitantes 

não cobrem dos credenciados taxa superior a 10,01% (dez virgula zero um por cento) sobre o valor do 

faturamento dos serviços prestados e produtos fornecidos. 

O serviço de gestão é essencialmente uma modalidade de terceirização de serviços, em que 

a Administração Pública contrata uma empresa especializada para atuar como intermediária junto à rede de 

fornecedores credenciados, desempenhando a função de mediadora financeira. 

Portanto, o foco principal da Administração Pública deve ser a expansão da sua rede de 

fornecedores credenciados, por exemplo, e não o montante acordado entre as empresas de gestão e os 

estabelecimentos parceiros. Isso ocorre porque diversos desses estabelecimentos oferecem serviços a outros clientes 

das empresas de gestão, cenários nos quais justifica-se a aplicação de taxas administrativas superiores às 

estipuladas indevidamente no edital. 

A Corte de Contas do Estado de São Paulo emitiu o seguinte entendimento, quanto a 

interferência da Administração Pública à livre concorrência, através de utilização de taxa da Rede (livre ou não de 

limitação). 
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(..) De igual maneira, procede a reclamação contra estipulação de limite máximo da taxa de 

administração cobrada de terceiros, regra veiculada pelo item 8.1.b do instrumento, segundo a qual 

a proposta comercial deverá prever "(...) taxa de administração a ser cobrada de terceiros 

(fornecedores dos produtos alimenticios), que rião poderá ser superior a 3,5% (três vírgula e meio 

por cento) (..) (TC-000858/006/09 Processo n°:858/006/09 Matéria: EXAME PREVIO DE EDITAIS DE 

LICITACAO) (grifo nosso) 

 

 

O Douto Conselheiro Dr. Robson Marinho do TCE/SP em voto de caso análogo que tratou 

de limitação de taxa ao credenciado proferiu o seguinte entendimento: 

 

"por ser questão atinente à relação entre a contratada e os credenciados, não me parecendo 

apropriado a interferência do órgão licitante neste vínculo, impondo limites naquela fixação." 

(TCE/SP Tribunal Pleno - SEÇÃO MUNICIPAL Sessão: 15/12/2010 Exame Prévio de Edital - 

Julgamento - Processo n°: 1620/004/10)” (grifo nosso) 

 

 

Seguindo a mesma linha, o Tribunal de Contas do Mato Grosso do Sul, em julgamento de 

caso semelhante, junto da Prefeitura de Três Lagoas/MS, que limitou a taxa de administração a ser aplicada aos 

credenciados, prolatou a seguinte decisão: 

 

11. - Destarte, CONCEDO PARCIALMENTE A LIMINAR pleiteada, com fulcro no art. 56 e art. 57, 

inciso l, da Lei 160/2012, pela empresa-denunciante, saliento que a decisão poderá ser revista após a 

apresentação da defesa da denunciada (art. 148, S 1o, inciso III, do RITC/MS), nas seguintes 

condições: 

a ) decretar a suspensão do procedimento licitatório do Pregão Presencial no 079/2017 realizado pela 

Prefeitura Municipal de Três Lagoas - MS, em razão de supostas irregularidades no edital; 

b ) Determinar a que no prazo de 15 (quinze dias) corridos a denunciada corrija o edital de licitacão 

nos seguintes termos: b1) exclua a exigência contida no item 47.1% alinea *«74 do edital de licitação 

que estabeleceu um percentual máximo a ser cobrada pela contratada das rede de 

estabelecimentos credenciados, porguanto, referida disposição é conflitante com as disposições do 

art. 30, § 1o, inciso I. da Lei no 8666/93, por não guardar pertinência com o objeto contratado e 
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interferir na relação jurídico contratual de terceiros, regidos pela lei civil:(g.n) (TCE-MS - 

DENÚNCIA : DEN 143202017 MS 1.829.995). (grifo nosso) 

 

 

É evidente que a administração deve adotar as precauções adequadas para selecionar a 

empresa que apresente as condições mais favoráveis para cumprir o propósito do contrato, no entanto, a rigidez 

dessas demandas pode levar a administração a estabelecer critérios excessivamente severos, os quais podem violar 

os princípios constitucionais, conforme entendimento sumulado abaixo, caso a Administração entenda que possa 

existir uma presunção de inexequibilidade, deve ela diligenciar a respeito e não impor limites exacerbados. 

Em outras palavras, excetuando-se a preocupação com a proteção dos recursos públicos, o 

processo de licitação deve ser gerenciado de maneira a promover uma maior inclusão das empresas, permitindo 

de maneira equitativa que aqueles com as habilidades básicas necessárias para executar o objeto da licitação possam 

competir para atender a esse interesse público, que é o objetivo almejado. 

Sendo assim, requer-se a exclusão do item do edital, que limita a taxa a ser cobrada da rede 

credenciada, tendo em vista a ilegal parametrização desta. 

 

III. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COM LIMITAÇÃO 

TEMPORAL E OBJETO IDÊNTICO. ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA. VÍCIO INSANÁVEL. NECESSIDADE 

DE ALTERAÇÃO DO EDITAL. 

 

O edital determina que, para fins de habilitação técnica, a licitante deve atender aos 

seguintes requisitos: 

7.5. REGULARIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços compatíveis, em períodos 

sucessivos ou não, com o objeto deste Pregão nos últimos 02 anos. 
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Atestado cuja compatibilidade seja definida em característica, entretanto, de forma 

ilícita exigiu a limitação temporal com experiência mínima de 02 anos. Note-se que o edital ja tras a 

exigência de quantitativo mínimo, conforme pacificado pelo TCU, ocorre que de forma cumulada com a 

limitação temporal. 

Ademais a exigência de limitação temporal de 02 anos, possui vedação legal 

expressa, bem como contraria as jurisprudências do Tribunal de Contas da União, que impede a exigência 

de atestado com limitação temporal. 

Isso porque, a lei veda veementemente a exigência de comprovação de aptidão 

técnica com limitação temporal. 

Trata-se de verdadeira proibição a utilização de limitação temporal para a 

comprovação de aptidão técnica, a qual detém único e exclusivo condão de limitar a ampla 

competitividade. 

Neste aspecto, não se pode esquecer que a Administração Pública, diferente do 

particular que tem sua liberdade ampla, possui autorização para fazer apenas estritamente o que a lei 

autoriza, conforme prevê o princípio da legalidade, comando basilar do Direito Administrativo. 

HELY LOPES MEIRELLES conceitua o princípio da legalidade no que concerne a 

atuação da Administração Pública: 

“O princípio da legalidade é o princípio basilar de toda Administração Pública. Significa que 

toda atividade administrativa está sujeita aos mandamentos da lei e deles não pode se 

afastar ou desviar, sob pena de invalidade”. 

 

Já o ilustre MARÇAL JUSTEN FILHO, disserta especificamente sobre tal princípio 

no âmbito das licitações: 

“No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso significa ausência 

de liberdade (como regra) para a autoridade administrativa. A lei define as condições de 

atuação estabelecendo a ordenação (sequência) dos atos a serem praticados e impondo 

condições excludentes de escolhas pessoais ou subjetivas” 

mailto:carletto.licitacoes@cordeiroyoussef.com.br


CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 08.469.404/0001-30 
Telefones: (41) 3149-1004 

e-mail: carletto.licitacoes@cordeiroyoussef.com.br 
Av. Carlos Strassburger Filho, n. 5796, Industrial Norte, Campo Bom/Rs, Cep: 93.700-000 

 

 

 

Observa-se que a Administração somente poderá exigir os documentos 

expressamente ali elencados; nenhum a mais, em especial nenhum que afronte as vedações expressas em 

seus parágrafos. Além disso, talvez já prevendo a tendência de sempre aumentar o número de exigências, o 

constituinte fez constar dispositivo expresso sobre o assunto na Constituição Federal de 1988, lei maior da 

nação, pois, nos termos do inciso XXI do art. 37, exigências relativas à qualificação técnica e econômica 

não podem extrapolar aquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Exigências 

excessivas servem tão somente para comprometer a garantia constitucional de igualdade de condições a 

todos os concorrentes. 

Ademais, o Tribunal de Contas da União já se posicionou acerca da invalidade de 

exigência de limitação temporal nos atestados de capacidade técnica, como por exemplo, ao proferir o 

Acórdão n. 10487/2016 – TCU – 2. Câmara, senão vejamos: 

 

“Considerando que, de fato, não é possível a exigência de limitação temporal sobre os 

atestados de capacidade técnica, por não encontrar amparo legal, nem na Jurisprudência 

desta Corte de Contas (Acórdão 2205/2014-TCU-2ª Câmara, Relatora Ministra Ana Arraes; 

Acórdão 2163/2014-TCU-Plenário, Relator Ministro José Múcio);” 

  c.1) exigência de atestados de qualificação técnica com limitação temporal, o que 

afronta o disposto no art. 30, §5º, da Lei 8.666/93 (item 8.1.1.2 do edital); 

 

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, ao proferir 

decisão no PROCESSOTC Nº 10201/20, assim fundamento sobre a ilegalidade na exigência de atestado com 

restrição temporal de experiência mínima, determinado inclusive a suspensão do certame sob pena de 

multa ao administrador: 

 
CONSIDERANDO que, das constatações da Auditoria, acima resumidas, observam-se, no 

Edital, exigências não previstas em lei e normas regulamentares, no que diz respeito ao 

seguinte: 

Edital - Item 15.14.1 - Atestado(s) de capacitação técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, registrado(s) no CREA, que comprove(m) a experiência da 

LICITANTE, ou de sua 
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controladora ou controlada, na operação de sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, incluindo a gestão comercial dos mesmos, em município com 

população total igual ou superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes e prestados pelo prazo 

mínimo de 6 (seis) meses. 

 

(...)  

Além do mais, não se verifica amparo legal quanto a exigência de atestado de capacitação 

técnica com restrição temporal (prazo mínimo de seis meses), conforme art. 30, § 5º, da Lei 

8.666/93, in verbis:  

(...) 

DECIDO, com base no art. 195, § 1º, do Regimento Interno do TCE/PB, emitir a presente 

medida cautelar para SUSPENDER a Concorrência nº 00005/2020, na fase que se encontra, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Campina Grande/Secretaria do Planejamento e 

Gestão de Campina Grande, sob pena de multa e demais cominações legais aos 

responsáveis, por descumprimento da presente decisão 

 

Ademais, verifica-se que é ilícita a exigência de atestado com limitação temporal 

como a exigida no edital de um período mínimo de 02 anos, sendo manifestamente excessiva. Trata-se, 

ainda, de serviço comum, licitado por pregão eletrônico, por certo, que a demasia na exigência de 

qualificação técnica, em desconformidade com a legislação, gerará mácula a ampla competitividade. 

Importante frisar que a ilegalidade da exigência é tamanha, que não só os Tribunais 

de Contas, mas o próprio Poder Judiciário frequentemente determina seu afastamento, como se vê: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO E DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA – 

EXIGÊNCIA DE PRAZO E LOCALIDADE COM RELAÇÃO AOS ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA – TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA – PRESENÇA DOS 

REQUISITOS DO ART. 300 DO NCPC – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. É vedada 

a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 

época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas na Lei n. 8.666/93, 

que inibam a participação na licitação. Impõe-se a concessão da tutela provisória de 

urgência diante da existência de provas que evidenciem a probabilidade do direito e, ainda, 

o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Verificando-se, em sede na 

cognição sumária, a presença concomitante de tais requisitos, o deferimento da liminar é 

medida que se impõe. (TJ-MS - AI: 14045179720168120000 MS 1404517-97.2016.8.12.0000, 

Relator: Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, Data de Julgamento: 08/11/2016, 5ª Câmara 

Cível, Data de Publicação: 09/11/2016) 
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 092/2017. BENTO 

GONÇALVES. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS CONTINUADOS DE HIGIENIZAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE. 

EMPRESA AUTORA DESABILITADA DO CERTAME. ART. 30, II E § 5º DA LEI Nº 

8.666/93. VEDAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE OU DE 

APTIDÃO COM LIMITAÇÕES DE TEMPO OU DE ÉPOCA, OU, AINDA, EM LOCAIS 

ESPECÍFICOS, OU QUAISQUER OUTRAS NÃO PREVISTAS EM LEI, QUE INIBAM A 

PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 1. In casu, o Edital de Pregão Presencial nº 092/2017, no 

item 9.5. II, exigiu a apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovasse a aptidão da 

empresa para desempenhar atividade compatível com o objeto a ser contratado, com 

experiência mínima de 3 (três) anos, em afronta ao que dispõe o § 5º, do art. 30, da Lei nº 

8.666/93 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais específicos ou quaisquer outras não previstas nesta 

Lei, que inibam a participação na licitação (...) APELO PROVIDO. SEGURANÇA 

CONCEDIDA. (TJ-RS - REEX: 70079465886 RS, Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, Data de 

Julgamento: 29/05/2019, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

07/06/2019. 

 

Nesse sentido, aliás, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: 

“na realização de licitação, se do edital, no item relativo à apresentação de documentos para 

comprovar a qualificação técnica, são estabelecidas outras exigências não previstas na 

legislação de regência (artigo 30, inciso II da Lei nº 8.666/93), configura-se ilegalidade a ser 

reparada pela via do mandado de segurança”. (REsp nº 316.755/RJ, 1ª T. rel. Min. Garcia 

Vieira, j. em 07.06.2001, Dj de 20.08.2001 

 

A licitação, como se sabe, consiste num instrumento jurídico para afastar a 

arbitrariedade na escolha dos contratantes e a isonomia entre eles, a priori, significa tratamento igual para 

situações iguais e, por isso, as exigências constantes do edital são endereçadas a todos, indistintamente, que 

se disponham a concorrer ao objeto licitado. Sob tal prisma, pode-se concluir que essa ou aquela exigência, 

quando legal, não cria desigualdade alguma entre os interessados, no entanto, a exigência contida no 

presente edital referente ao prazo do atestado de capacidade técnica extrapola a lei específica e infringe 

princípios constitucionais e, em assim sendo, não pode ser considerada válida. 
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Exigências desarrazoadas acabam invariavelmente comprometendo a observância 

do princípio constitucional da isonomia, resvalando seus efeitos sempre na direção de um possível negócio 

menos vantajoso para a Administração Pública, considerando ser a causa principal da diminuição do 

número de concorrentes, além da possibilidade de esconder um eventual viés de direcionamento. Por tudo 

isso, não podem ser mantidas exigências excessivas. 

Assim, não se mostra possível a imposição de requisito de tempo ou de outros que 

não se prestem à estrita verificação da capacidade da concorrente de realizar o serviço de forma adequada e 

satisfatória, tal como a exigência temporal infundada do presente Edital, em manifesto privilégio de 

algumas empresas e em detrimento de outras. 

Não se pode negar que é muito mais benéfico ao interesse público que um maior 

número de empresas participe do certame, devendo-se superar exigências que evidenciem rigor excessivo 

capaz de comprometer a finalidade da licitação, qual seja, "garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável". 

Sobre o tema, a doutrina não discorda, senão vejamos: 

"Cumpre, assim, permitir a competitividade entre os interessados, essencial ao próprio 

instituto da licitação. Como é evidente, esse fundamento se agrega à noção que envolve os 

princípios da igualdade e da impessoalidade, de obrigatória observância por todos aqueles 

que integrem os quadros da Administração. 

(...) o princípio da competitividade, correlato ao princípio da igualdade (...) significa que a 

Administração não pode adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o caráter competitivo da licitação. Em outras palavras, deve o procedimento 

possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleção se faça da melhor 

forma possível. Fácil é verificar que, sem a competição, estaria comprometido o próprio 

princípio da igualdade, já que alguns se beneficiariam à custa do prejuízo de outros . (...)" 

(Carvalho, José dos Santos Filho. "Manual de Direito Administrativo". Editora Lumen Juris: 

Rio de Janeiro, 2009, p. 231-236 passim) 

 

Nesse sentido, tem-se que a exigência de compatibilidade em característica e 

quantidade já assegurará a qualificação operacional, conforme contido na legislação, sendo excessiva a 
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exigência de limitação temporal, o qual tem o condão de apenas prejudicar a ampla competitividade no 

presente certame. 

Outrossim, resta imperiosa a alteração da cláusula do item 5.1.12. do Termo de 

Referência, isso porque formula exigência de modo a proceder a exclusão anti-isonômica de interessado ao 

certame, que ensejará resultado antagônico à finalidade da Licitação, eis que será maculada a ampla 

competitividade, nestes termos: 

Onde se lê: 

7.5. REGULARIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços compatíveis, em períodos 

sucessivos ou não, com o objeto deste Pregão nos últimos 02 anos. 

 

Leia-se: 

7.5. REGULARIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços compatíveis, em períodos 

sucessivos ou não, com o objeto deste Pregão nos últimos 12 MESES. 

 

 

IV. DOS REQUERIMENTOS 

 

Pelo exposto, requer-se: 

 

a) Que seja recebida a presente impugnação, por tempestiva, nos termos da Legislação em 

vigor; 

b) A exclusão do item 5.1 do termo de referencia do edital, visando ampliar a 

competitividade do certame; 

c) que seja provida a impugnação, com a consequente alteração da cláusula abaixo: 

Onde se lê: 

7.5. REGULARIDADE TÉCNICA: 
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FLAVIO HENRIQUE LOPES CORDEIRO 

a) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços compatíveis, em 

períodos sucessivos ou não, com o objeto deste Pregão nos últimos 02 anos. 

 

Leia-se: 

7.5. REGULARIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços compatíveis, em 

períodos sucessivos ou não, com o objeto deste Pregão nos últimos 12 MESES. 

 

d) Não sendo estes os entendimentos de Vossa Senhoria, que submeta a Impugnação à 

Autoridade Superior competente para apreciação final; 

 

 

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável. 

 

Termos em que, 

Espera-se o deferimento. 

Campo Bom/Rs, 03 de janeiro de 2025. 
 

OAB/PR 75.860 
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